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3ª P A R T E
III - Normas Externas

(Sem Alteração)

REMORO DE PAIVA SOUZA 
Cel PM Resp. p/Comando Geral

C O N F E R E:

ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL

RECIFE, 28 DE ABRIL DE 2008

Suplemento  Normativo

Nº G 1.0.00.023
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Para  conhecimento  desta  PM e  devida  execução, 
publico o seguinte:

1ª  P A R T E 
I – Leis e Decretos

1.0.0.   LEI 

Nº 13.434, de 23 ABR 2008

Autoriza o Estado de Pernambuco a conceder o direito de uso de 
imóvel público, mediante prévia licitação, nos termos do Art. 4º, 
§ 1º da Constituição do Estado, e Art. 2º da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 JUN 93, com suas alterações posteriores

 
O Governador do Estado de Pernambuco:
 
Faço  saber  que  a  Assembléia  Legislativa  decretou  e  eu  sanciono  a 

seguinte Lei:
 
Art.  1º  -  Fica  o  Estado  de  Pernambuco  autorizado  a  conceder  a 

particular, a título oneroso, pelo prazo de até 04 (quatro) anos, o uso de imóvel com 
área total de 16m² (dezesseis metros quadrados), localizado na Travessa do Gaspar, 
1600-b, Bairro de São José, Município do Recife, neste Estado.

 
Art. 2º - O imóvel de que trata o artigo anterior será administrado pela 

Polícia  Militar  de  Pernambuco  e  destinar-se-á  ao  uso  exclusivo  de  serviços  de 
fornecimento de alimentos à CIPMotos - Companhia Independente de Policiamento 
com Motocicletas.

 
Art.  3º  -  A concessão de uso objeto desta Lei será  instrumentalizada 

através  de contrato de concessão de uso,  necessariamente  precedido de licitação, 
conforme previsto no Art. 2º da Lei Federal nº 8.666, de 21 JUN 93, e alterações, e 
será celebrado entre o Estado de Pernambuco e o vencedor do certame licitatório, 
exclusivamente para o fim especificado no artigo anterior, sob pena de sua rescisão.

 
Art.  4º  -  Findo  o  prazo  de  concessão,  a  renovação  para  período 

subseqüente necessitará de nova autorização legislativa, conforme previsto no Art. 
4º, § 2º, da Constituição do Estado.

 
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.
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Palácio do Campo das Princesas, em 23 ABR 2008

Eduardo Henrique Accioly Campos
Governador do Estado

Servilho Silva de Paiva
Luiz Ricardo Leite de Castro Leitão

Paulo Henrique Saraiva Câmara
Francisco Tadeu Barbosa de Alencar

(Transcrita do DOE nº 076, de 24 ABR 2008)

2ª  P A R T E
II - Normas Internas

1.0.0.   PORTARIA NORMATIVA DO COMANDO GERAL

Nº 007, de 22 ABR  2008

EMENTA: Suspende os efeitos  da  Portaria  Normativa  do  Co-
                   mando  Geral  nº  005,  de  04  ABR 2008, que dispõe 
                   sobre a participação de  militares  da  PMPE  no  con-
                   curso público para ingresso na  Polícia  Civil  de  Per-
                   nambuco e dá outras providências

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Art. 101, I e III do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, 
de 16 JUN 94; Considerando a decisão governamental de regular o procedimento de 
cessão de militares e servidores públicos para a participação de cursos e etapas de 
concurso para ingresso em carreiras dos diversos Órgãos do Estado de Pernambuco,

R E S O L V E:

Art. 1º - Ficam suspensos os efeitos da Portaria Normativa do Comando 
Geral nº 005, de 04 ABR 2008, determinando aos Comandantes, Chefes e Diretores 
que  aguardem  orientação  dos  escalões  superiores  (Secretaria  de  Defesa  Social), 
acerca  dos  procedimentos  a  serem  adotados  no  que  concerne  à  participação  de 
militares  da  PMPE  no  concurso  público  para  ingresso  na  Polícia  Civil  de 
Pernambuco, ressalvando-se a observância dos diplomas legais existentes; 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação; 

Art.  3º  -  Suspendam-se  as  aplicações  das  disposições  em  contrário. 
Iturbson Agostinho dos Santos  - Cel  PM Comandante Geral.

(Transcrita do DOE nº 076, de 24 ABR 2008)


